MOÇÃO Nº  14 , DE 2010

Com o advento do Código Civil de 2002 (Lei Federal nº 10.406, de 10/01/2002), as relações condominiais passaram a ser regidas por dois diplomas distintos. Parte pelo novo Código e parte pela Lei Federal nº 4.591, de 16/12/1964.

O Código Civil (Arts. 1.314 a 1.358) cuidou mais especificamente das questões cotidianas que envolvem os condôminos, enquanto a Lei nº 4.591/64 tratou de aspectos ligados aos direitos e obrigações oriundos da construção de edificações em condomínio.

Em que pese não haver sobreposição de normas, até porque se isso tivesse ocorrido haveria revogação tácita, melhor seria que as disposições que regulam as relações condominiais estivessem em um só diploma legal, facilitando a sua compreensão e aplicação. A existência de normas esparsas sobre um mesmo assunto não contribui para a absorção do seu conteúdo, mormente em relação àqueles que são os destinatários da lei.

Desta forma, a unificação ora preconizada atende, acima de tudo, ao interesse público e ajuda à pacificação social.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, bem como para os Líderes partidários, a fim de que empreendam esforços no sentido de unificar a legislação que trata das relações condominiais (Código Civil – Arts. 1.314 a 1.358 e Lei Federal nº 4.591/64). 

Sala das Sessões, em 5-3-2010

a)  Fernando Capez

